
PARECER N.º                     , DE

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de lei n.º 550, de 2017.

De autoria do nobre Deputado Marco Vinholi, o projeto em epígrafe altera o artigo 16 da Lei n.º 13.918, de 22 de dezembro de 2009, que dispõe sobre a comunicação eletrônica entre a Secretaria da Fazenda e o sujeito passivo dos tributos estaduais e altera a Lei n.º 6.374, de 1º de março de 1989, que instituiu o Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS. 

A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável à proposição.

Dando continuidade ao processo legislativo, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser analisada à luz dos aspectos definidos pelo § 2º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

O artigo 16 da Lei n.º 13.918/2009 autoriza o Poder Executivo a conceder crédito outorgado correspondente ao valor do ICMS destinado pelos respectivos contribuintes a projetos desportivos credenciados pela Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo, hoje Secretaria de Esporte, Lazer e Juventude.

O Decreto n.º 55.636, de 26 de março de 2010, regulamentou o artigo 16 sobredito e estabeleceu que os recursos serão destinados a projetos desportivos que contemplem atividades sócio-desportivas educacionais, ao desporto e paradesporto, concentradas nas áreas educacional, de formação desportiva, de rendimento, sócio-desportiva, participativa, de gestão e desenvolvimento desportivo e de infraestrutura.

É possível notar que a ideia da proposta – autorizar o pagamento de projetos inscritos por organizações estudantis para a realização de treinamentos e campeonatos esportivos e de bolsas de estudos não reembolsáveis para estudantes envolvidos com atividades esportivas – coaduna com os projetos das áreas acima descritas.

Assim, não vislumbramos óbices no aspecto que cabe a esta comissão analisar, uma vez que, sendo compatível com a lei orçamentária anual que já prevê recursos para lastrear os projetos regulamentados pela legislação supradita, consequentemente alcançando a proposta ora em pauta, motivo pelo qual somos favoráveis ao prosseguimento do projeto.

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 550, de 2017. 

Sala das Comissões, em

DEPUTADO EDMIR CHEDID
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